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Aos 13 dias do mês de abril de 2016, pelas 10:30 horas, reuniu a Comissão de Orçamento, Finanças e 

Modernização Administrativa, na Sala 1 do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores Deputados 

constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Audição com o Ministro das Finanças, no âmbito da apreciação da Conta Geral do Estado de 

2014, bem como do requerimento apresentado pelo BE, acerca do processo de alienação do 

Novo Banco. 

 

2. Aprovação das atas n.ºs 35 e 36. 

 

3. Apreciação e votação do requerimento do CDS-PP, sobre Audição do Conselho de Finanças 

Públicas. 

 

4. Apreciação e votação do relatório sobre a Petição n.º 44/XIII/1.ª – “Solicita que o IMI (Imposto 

Municipal sobre Imóveis) e o IUC (Imposto Único de Circulação) sejam passíveis de cobrança na 

nota de liquidação de IRS”. 

Relator: Deputado Paulino Ascenção (BE). 

 

5. Outros assuntos. 

 

 

2. Aprovação das atas n.ºs 35 e 36. 

 

A Senhora Presidente iniciou a reunião com a votação das atas n.ºs 35 e 36, que obtiveram o voto favorável 

de todos os GP’s. 

De seguida, a Senhora Presidente referiu que, contactados o Governador do Banco de Portugal e o 

Presidente da Comissão Diretiva do Fundo de Resolução, estes sugeriram que as suas audições, aprovadas 

pela COFMA, fossem efetuadas em conjunto. O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) manifestou a sua 

oposição a essa solução. 

 

 

1.          Audição com o Ministro das Finanças, no âmbito da apreciação da Conta Geral do 

Estado de 2014, bem como do requerimento apresentado pelo BE, acerca do processo de 

alienação do Novo Banco 
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A Senhora Presidente deu as boas vindas ao Senhor Ministro das Finanças e à sua equipa, bem como às 

Senhoras e Senhores Deputados presentes, enquadrando a audição no âmbito da apreciação da Conta 

Geral do Estado. 

Em sede de primeira ronda de intervenções, usaram da palavra os Senhores Deputados Cristóvão Crespo 

(PSD), Paulo Trigo Pereira (PS), Paulino Ascenção (BE), Cecília Meireles (CDS-PP) e Paulo Sá (PCP), tendo 

o Ministro das Finanças respondido individualmente às questões colocadas. 

No âmbito da segunda ronda, intervieram os Senhores Deputados António Leitão Amaro e Cristóvão Crespo 

(PSD), Paulo Trigo Pereira e Hortense Martins (PS), Paulino Ascenção (BE) e Cecília Meireles (CDS-PP) 

tendo o Ministro das Finanças usado da palavra para responder ao conjunto das questões. 

Não se registando intervenções adicionais, a Senhora Presidente deu por concluída a primeira parte da 

audição. 

A audição foi gravada, constituindo a gravação parte integrante desta ata, pelo que se dispensa o seu 

desenvolvimento aprofundado nesta sede. 

A gravação vídeo pode ser consultada na página internet da audição. 

De seguida, a Senhora Presidente solicitou aos senhores jornalistas que abandonassem a sala, uma vez que 

a audição sobre o processo de alienação do Novo Banco, conforme deliberação da COFMA na reunião 

anterior, iria decorrer à porta fechada. A Senhora Presidente deu então início à segunda parte da audição, 

relativa ao processo de alienação do Novo Banco. 

Na primeira ronda intervieram os Senhores Deputados Mariana Mortágua (BE), Inês Domingos (PSD), Eurico 

Brilhante Dias (PS), Cecília Meireles (CDS-PP) e Paulo Sá (PCP), tendo o Senhor Ministro respondido 

individualmente às intervenções efetuadas. 

Em sede de segunda ronda, usaram da palavra os Senhores Deputados Carlos Silva (PSD), Eurico Brilhante 

Dias (PS), Mariana Mortágua (BE), Cecília Meireles (CDS-PP) e Paulo Sá (PCP). O Senhor Ministro 

respondeu ao conjunto das intervenções. 

A Senhora Presidente agradeceu ao Ministro das Finanças e à sua equipa a sua presença e os 

esclarecimentos prestados e deu por encerrada a audição. 

Antes de passar ao ponto seguinte, a Senhora Presidente informou a Comissão de que estavam confirmadas 

as audições, sobre o mesmo tema, com o Governador do Banco de Portugal (dia 27 de abril, às 10h30m) e 

com o Presidente da Comissão Diretiva do Fundo de Resolução (dia 27 de Abril, às 18 horas). 

 

3. Apreciação e votação do requerimento do CDS-PP, sobre Audição do Conselho de 

Finanças Públicas. 

 

O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) declarou não se opor ao requerimento, recordando, todavia, que 

está prevista no Plano de Atividades da COFMA uma audição com o Conselho de Finanças Públicas sobre o 

Programa de Estabilidade, acrescentando que faria sentido que, a ser aprovado este requerimento, se 

fizessem ambas audições no mesmo dia, sugestão que mereceu a concordância do Senhor Deputado Paulo 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=101885
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Trigo Pereira (PS). O Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD) aditou ainda que, segundo informação 

prestada pelo Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares em Conferência de Líderes, o Programa de 

Estabilidade será disponibilizado em 22 de abril. 

A Senhora Presidente lembrou que o Ministro das Finanças comparecerá na COFMA, no dia 26 de abril, para 

a terceira audição regimental, que incidirá, previsivelmente, sobre o Programa de Estabilidade. 

A Senhora Deputada Cecília Meireles (CDS-PP) notou que a audição se deverá efetuar antes do debate 

sobre o Programa de Estabilidade, caso contrário não faz sentido. 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) afirmou que a posição do PCP sobre o Conselho de Finanças Públicas 

e o seu caráter ideológico é conhecida, mas que não se oporá à audição. Concordou com a sugestão do 

Senhor Deputado Duarte Pacheco (PSD). 

O Senhor Deputado Paulo Trigo Pereira (PS) lembrou que o Programa de Estabilidade contém um parecer 

do Conselho de Finanças Públicas e que não vê tempo útil para a audição. 

O Senhor Deputado Paulo Sá (PCP) propôs que se votasse o requerimento deixando a marcação da data 

para depois. O requerimento foi aprovado por unanimidade. 

 

4. Apreciação e votação do relatório sobre a Petição n.º 44/XIII/1.ª – “Solicita que o IMI 

(Imposto Municipal sobre Imóveis) e o IUC (Imposto Único de Circulação) sejam passíveis 

de cobrança na nota de liquidação de IRS”. 

Relator: Deputado Paulino Ascenção (BE). 

 

Este ponto foi adiado para a reunião seguinte. 

 

5. Outros Assuntos. 

 

Não foram suscitadas outras questões. 

 

A reunião foi encerrada às 14:55 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e 

aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 13 de abril de 2016 

 

 

A PRESIDENTE 

 

 

(Teresa Leal Coelho) 
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Reunião de 13 de abril de 2016 

 
Folha de Presenças 

 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 

 

 Ana Passos 

 António Leitão Amaro 

 António Ventura 

 Carlos Silva 

 Cecília Meireles 

 Cristóvão Crespo 

 Duarte Pacheco 

 Eurico Brilhante Dias 

 Fernando Anastácio 

 Hortense Martins 

 Inês Domingos 

 Ivan Gonçalves 

 João Paulo Correia 

 João Pinho de Almeida 

 Margarida Balseiro Lopes 

 Mariana Mortágua 

 Paulino Ascenção 

 Paulo Sá 

 Paulo Trigo Pereira 

 Ricardo Leão 

 Rubina Berardo 

 Teresa Leal Coelho 

 Jorge Paulo Oliveira 

 Santinho Pacheco 

 

 

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 

 

 João Galamba 


